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CARGO: PROCURADOR LEGISLATIVO 
 

CONHECIMENTOS BÁSICOS 
 

LÍNGUA PORTUGUESA 
 

A finalidade da sociedade e o bem comum 
 

O bem comum é o conjunto de condições de uma sociedade que facilita a cada cidadão alcançar a sua plenitude. 
 

As pessoas, convivendo em sociedade, desejam alcançar metas comuns, desenvolver-se, melhorar. Ninguém se conforma 
em ver seu bairro, sua cidade, seu estado, seu país estagnado, apenas subsistindo ou mantendo seu momento presente. E 
apenas uma concepção abrangente de bem comum, de desenvolvimento humano e social – e que tem também uma inescapá-
vel dimensão ética – dá conta dessas expectativas. A expressão “bem comum” e algumas de suas variantes estão na letra da lei 
e na boca dos políticos; mais complicado é saber exatamente no que consiste esse bem comum. 

Um equívoco frequente é o de associar o bem comum apenas à prosperidade material, com base na mera soma dos bens 
disponíveis que compõem uma sociedade – quase como se fôssemos usar o PIB per capita como critério para avaliar o bem 
comum. Como veremos, os bens materiais compõem, sim, o bem comum, mas são apenas uma parte dele – e nem mesmo a 
parte mais importante. Outro engano consiste em acreditar que o bem comum é “a felicidade do maior número de indivíduos”, 
como defendem os utilitaristas: essa mentalidade justificaria inclusive desrespeitos aos direitos básicos de alguns, se isso viesse 
a beneficiar um grupo maior. Isso talvez fosse o “bem da maioria”, mas não o “bem comum”. Este é um projeto coletivo que 
inclui a todos. 

Excluindo algumas possibilidades, fica mais fácil definir o que é o bem comum. Ele é uma situação, um estado de coisas 
que facilita – ou pelo menos não dificulta – a cada indivíduo a possibilidade de perseguir, se assim o desejar, o próprio desen-
volvimento integral (isto é, do caráter, profissional, econômico, social etc.) e sua realização por meio da busca da excelência. 

E, infelizmente, são muitas as circunstâncias que dificultam o desenvolvimento integral de cada pessoa. Pensemos na 
ausência de referências morais e estéticas, no caos normativo e institucional, na insegurança jurídica ou naquela que deixa o 
cidadão temeroso de sair à rua, na indigência intelectual e científica, na desconfiança generalizada, na miséria que impede suas 
vítimas de se dedicar a qualquer outra coisa que não seja sua sobrevivência. A preocupação com o bem comum exige um 
combate sem trégua a essas situações. 

Como o sentido da vida em sociedade deve ser o de proporcionar a cada um maiores chances de realização, o bem comum 
pressupõe uma série de valores imateriais – a presença de valores culturais e artísticos, um ambiente de paz e justiça, conheci-
mentos científicos e tecnológicos e um clima geral de estímulo pela busca da excelência – assim como bens materiais que 
tornam possível o desenvolvimento ancorado nesse clima e nesses valores. 

Nesse sentido, os primeiros têm uma evidente precedência. São mais importantes e são os que tornam realmente bem 
estruturada uma sociedade. Facilitam, por sua vez, o aumento paulatino e equilibrado da prosperidade material. E, dentre 
aqueles componentes imateriais do bem comum, parece-nos que o mais decisivo, o que teria maior impacto no bem-estar 
geral, seria a existência, na sociedade, de uma convicção amplamente difundida de que há uma excelência moral que deve ser 
perseguida; mais, que merece ser perseguida. Convicção amplamente difundida e, pelo menos, concretizada na vida de muitos 
cidadãos. A convicção de que as virtudes são o que há de mais valioso na vida humana é o melhor alicerce para se construir 
uma sociedade promissora. 

O alcance de um elevado nível de bem comum não é, ao contrário do que poderia parecer a muitos, uma incumbência 
fundamentalmente do governo. O Estado tem um papel importante – sem ele, por exemplo, seria impossível construir o ambi-
ente de paz e justiça que elencamos como valor importante para o bem comum –, mas os cidadãos e as organizações da socie-
dade civil, no seu conjunto, têm um impacto maior nesta tarefa. Se pensarmos na influência da família, das escolas, dos meios 
de comunicação, das artes; se pensarmos no valor que um exemplo de heroísmo no cotidiano de pessoas comuns pode ter, 
perceberemos facilmente a responsabilidade imensa que todos têm na construção do bem comum. 

(Disponível em: https:www.gazetadopovo.com.br/opiniao.Acesso em: fevereiro de 2024.) 

Questão 01 

“A preocupação com o bem comum exige um combate sem trégua a essas situações.” (4º§) Sobre o trecho sublinhado, assi-
nale a afirmativa correta. 
A) Exerce a função sintática de objeto indireto do verbo exigir por ser transitivo indireto. 
B) Exerce a função sintática de objeto direto preposicionado do verbo exigir por ser transitivo direto. 
C) Completa o sentido do verbo exigir que é transitivo direto e indireto. Enquanto “um combate sem trégua” é objeto direto, 

“a essas situações” é objeto indireto. 
D) O verbo “exigir” é transitivo direto que exige um complemento, no caso, “um combate sem tréguas”. O fragmento “a essas 

situações” completa o sentido do substantivo “combate” que exige a preposição “a”. 
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Questão 02 
“O bem comum é o conjunto de condições de uma sociedade que facilita a cada cidadão alcançar a sua plenitude.” O termo 
“que” exerce a função de: 
A) Pronome relativo. 
B) Partícula expletiva. 
C) Conjunção coordenativa explicativa. 
D) Conjunção subordinativa integrante. 
 

Questão 03 
Observe a correlação entre os tempos verbais em: “[...] se pensarmos no valor que um exemplo de heroísmo no cotidiano de 
pessoas comuns pode ter, perceberemos facilmente a responsabilidade imensa que todos têm na construção do bem 
comum.” (7º§) Assinale a alternativa cuja reescrita mantém a correlação adequada entre os tempos verbais. 
A) “[...] se pensamos no valor que um exemplo de heroísmo no cotidiano de pessoas comuns pode ter, percebíamos facilmente 

a responsabilidade imensa que todos têm na construção do bem comum.” 
B) “[...] se pensamos no valor que um exemplo de heroísmo no cotidiano de pessoas comuns pode ter, perceberíamos facil-

mente a responsabilidade imensa que todos têm na construção do bem comum.” 
C) “[...] se pensássemos no valor que um exemplo de heroísmo no cotidiano de pessoas comuns pode ter, percebemos facil-

mente a responsabilidade imensa que todos têm na construção do bem comum.” 
D) “[...] se pensássemos no valor que um exemplo de heroísmo no cotidiano de pessoas comuns pode ter, perceberíamos 

facilmente a responsabilidade imensa que todos têm na construção do bem comum.” 
 

Questão 04 
“Um equívoco frequente é o de associar o bem comum apenas à prosperidade material, com base na mera soma dos bens 
disponíveis que compõem uma sociedade.” (2º§) O uso do acento grave indicador de crase se justifica devido à regência do 
verbo “associar”. Assinale a alternativa cujo acento foi usado indevidamente. 
A) O estudante visa à carreira de procurador. 
B) Aquela decisão custou à candidata a sua vaga. 
C) O anunciante chamou àqueles que confirmaram a inscrição. 
D) Os candidatos responderam às perguntas no tempo determinado. 
 

Questão 05 

“Ninguém se conforma em ver seu bairro, sua cidade, seu estado, seu país estagnado, apenas subsistindo ou mantendo seu 
momento presente.” (1º§) Conforme uma das regras de concordância, o adjetivo posposto aos substantivos deve permanecer 
no masculino plural ou concordar com o substantivo mais próximo. Assim, o adjetivo “estagnado” está adequado. Assinale 
a afirmativa que segue adequadamente a regra de concordância. 
A) Os documentos vão incluso no processo. 
B) É necessária apresentação dos documentos no ato da inscrição. 
C) A criança sentiu medonhos medo e angústia ao perceber que estava sozinha. 
D) Havia bastantes razões para os moradores participarem da reunião na Câmara. 
 

Questão 06 

A coesão textual é responsável pela harmonia entre as ideias apresentadas no texto de forma que ocorra uma conexão lógica 
entre as ideias. Conjunções, preposições, pronomes, advérbios ou locuções adverbiais são elementos linguísticos usados para 
estabelecer a relação entre as partes do texto. A partir dessa consideração, analise o seguinte trecho: Isso talvez fosse o “bem 
da maioria”, mas não o “bem comum”. Este é um projeto coletivo que inclui a todos. (2º§) Os elementos linguísticos sublinhados 
são exemplos de coesão do tipo: 
A) Sequencial, lexical e elipse. 
B) Lexical, sequencial e elipse. 
C) Referencial anafórica, sequencial, referencial anafórica. 
D) Referencial anafórica, referencial catafórica, sequencial. 
 

Questão 07 

Assinale a alternativa cujo uso da(s) vírgula(s) é facultativo. 
A) “Nesse sentido, os primeiros têm uma evidente precedência.” (6º§) 
B) “Isso talvez fosse o ‘bem da maioria’, mas não o ‘bem comum.’” (2º§) 
C) “Excluindo algumas possibilidades, fica mais fácil definir o que é o bem comum.” (3º§) 
D) “[...] seria a existência, na sociedade, de uma convicção amplamente difundida de que há uma excelência moral que deve ser 

perseguida; [...]” (6º§) 
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Questão 08 
O verbo “ser” apresenta uma concordância particular. No trecho “A convicção de que as virtudes são o que há de mais valioso 
na vida humana [...]” (6º§), o verbo “ser” concorda com o sujeito “as virtudes.” Considerando as demais concordâncias sobre 
o verbo “ser”, assinale a alternativa INCORRETA. 
A) Nesta situação, as nossas esperanças é você. 
B) Boas atitudes ainda é a garantia de bem-estar da população. 
C) Dois dias é suficiente para que os vereadores decidam a votação. 
D) Eram oito horas quando os portões abriram para a entrada do público. 
 

Questão 09 
A partir da leitura do texto, depreende-se que o bem comum está relacionado: 
A) Ao bem imaterial que envolve a felicidade, o bem-estar e as virtudes. 
B) Ao progresso social e econômico da maioria dos cidadãos de determinada sociedade. 
C) Especificamente à igualdade econômica para que todos possam buscar melhores condições de vida. 
D) Ao bem material e ao bem imaterial que proporcionam ao ser humano condições para buscar o seu desenvolvimento nos 

diversos campos de sua vida, além disso, é de responsabilidade de todos. 
 

Questão 10 
“[...] essa mentalidade justificaria inclusive desrespeitos aos direitos básicos de alguns, se isso viesse a beneficiar um grupo 
maior.” (2º§) De acordo com o contexto, assinale a alternativa correta sobre a palavra “se”. 
A) Pronome reflexivo. 
B) Partícula expletiva ou de realce. 
C) Conjunção subordinativa integrante. 
D) Conjunção subordinativa condicional. 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
 

Questão 11 
Considerando a autonomia dos entes federativos, a Constituição Federal de 1988, como regra, veda a intervenção dos Estados-       
-membros em Municípios. Excepcionalmente, por ato político do Governador, a medida poderá ser adotada. No tocante à inter-
venção estadual, assinale a afirmativa correta. 
A) As Constituições Estaduais poderão disciplinar de forma complementar sobre o tema, prescrevendo outras hipóteses que 

autorizem a intervenção dos Estados em seus Municípios. 
B) O decreto de intervenção terá prazo certo e deverá especificar a sua área de abrangência e quais garantias constitucionais 

fundamentais ficarão suspensas no período de sua vigência. 
C) Caso a Assembleia Legislativa, no âmbito do seu controle político, entenda pela não aprovação do ato de intervenção, o 

Governador deverá cessar imediatamente a medida, sob pena de responsabilidade. 
D) Poderá ser decretada para providenciar a execução de lei, de ordem ou de decisão judicial, dependendo, nesse caso, de ação 

julgada procedente pelo Tribunal de Justiça e de posterior apreciação da medida pela Assembleia Legislativa do Estado. 
 

Questão 12 
Quanto aos direitos fundamentais estabelecidos na Constituição Federal de 1988, marque V para as afirmativas verdadeiras 
e F para as falsas. 
(     ) O pluralismo político, um dos fundamentos da República Federativa do Brasil, tem como desdobramento a liberdade par-

tidária absoluta, possibilitando a criação, fusão, incorporação e extinção de partidos políticos de caráter nacional. 
(     ) Aos sindicatos compete a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da categoria, pelo que possuem ampla 

legitimidade extraordinária para defender em juízo os direitos e interesses coletivos ou individuais dos integrantes da 
categoria que representam, inclusive nas liquidações e execuções de sentença, independentemente de autorização dos 
substituídos. 

(     ) A normativa constitucional veda a diferenciação salarial, de exercício de funções e de critério de admissão por motivo de 
idade. A imposição de limite de idade para a inscrição em concurso público só se legitima quando puder ser justificada 
pela natureza das atribuições do cargo a ser preenchido. 

(     ) A inviolabilidade do sigilo bancário é um direito fundamental individual e, portanto, cláusula pétrea, sendo vedada a edição 
de emenda constitucional que pretenda aboli-lo. 

A sequência está correta em 
A) F, V, V, V.                                                                                                
B) F, F, V, V.  
C) V, F, F, F.  
D) V, V, F, F. 
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Questão 13 
Nos termos da Constituição Federal de 1988, somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou dos membros do 
respectivo órgão especial poderão os tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder público. A 
respeito da cláusula de reserva de Plenário, assinale a afirmativa correta. 
A) Deve ser observada no âmbito de atuação das Turmas Recursais dos Juizados Especiais.                                                                                                
B) Proíbe que o juízo monocrático declare a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder público. 
C) Se aplica para os casos de declaração de constitucionalidade e inconstitucionalidade de órgão fracionário de Tribunal. 
D) A sua desconsideração gera a nulidade absoluta da decisão judicial colegiada que, emanando de órgão meramente francio-

nário, haja declarado a inconstitucionalidade de determinada lei. 
 

Questão 14 
A Constituição do Estado X, ao disciplinar sobre o processo legislativo, dispõe expressamente sobre a possibilidade do Governador 
de Estado, em caso de relevância e urgência, adotar medidas provisórias com força de lei, que deverão ser submetidas de imediato 
à apreciação da Assembleia Legislativa. O Município XY, localizado no Estado X, prevê expressamente em sua Lei Orgânica a pos-
sibilidade de edição de medida provisória pelo Prefeito Municipal. Considerando o fato narrado, assinale a afirmativa correta. 
A) A Constituição Federal de 1988 veda a adoção de medidas provisórias pelos Estados-membros.                                                                                                
B) Por ausência de previsão constitucional, os Municípios não detêm legitimidade para adotar em suas respectivas Leis Orgâ-

nicas a permissão de edição de medida provisória pelo chefe do Poder Executivo. 
C) É possível que nos Municípios localizados no território do Estado X sejam adotadas medidas provisórias, com força de lei, 

desde que as respectivas Leis Orgânicas Municipais disponham expressamente nesse sentido.  
D) A Constituição do Estado X poderá disciplinar sobre a matéria, especialmente a respeito das limitações ao poder de edição 

das medidas provisórias, ainda que de maneira divergente ao que está disposto para a espécie normativa em âmbito federal. 
 

Questão 15 
Sobre o tema Poder Constituinte, analise as afirmativas a seguir. 
I. A Assembleia Constituinte detém a titularidade e o exercício do Poder Constituinte originário para a elaboração de uma 

nova Constituição. 
II. O Poder Constituinte originário se manifesta sob a forma de convenção quando, por ato unilateral do agente revolucionário, 

há a criação de uma Constituição que estabelece os limites de seu poder. 
III. O Poder Constituinte difuso se concretiza de maneira formal, em decorrência de nova interpretação e alteração do texto da 

Constituição. 
IV. Dentre as limitações impostas ao Poder Constituinte derivado reformador, está a impossibilidade de se alterar a titularidade 

do Poder Constituinte originário. 
Está correto o que se afirma apenas em 
A) IV.                                                                                                
B) I e II. 
C) I e III.  
D) II e IV.  
 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
 

Questão 16 
O procedimento administrativo e o processo judicial da improbidade administrativa têm como objetivo não apenas punir os 
responsáveis pelos atos lesivos ao patrimônio público, mas também ressarcir danos, coibir práticas irregulares e preservar a 
moralidade e a eficiência na gestão pública. Esses instrumentos legais são essenciais para a manutenção da integridade e 
legitimidade das instituições públicas. Assinale a afirmativa correta com relação ao procedimento administrativo e processo 
judicial de responsabilização por improbidade administrativa, nos termos da Lei nº 8.492/1992. 
A) Na ação por improbidade administrativa deverá ser formulado, em caráter antecedente ou incidente, pedido de indisponibilidade de 

bens dos réus, a fim de garantir a integral recomposição do erário ou do acréscimo patrimonial resultante de enriquecimento ilícito. 
B) A assessoria jurídica que emitiu o parecer atestando a ilegalidade prévia dos atos administrativos praticados pelo administrador 

público ficará obrigada a defendê-lo judicialmente, caso este venha a responder ação por improbidade administrativa, até que a 
decisão transite em julgado. 

C) A indisponibilidade de bens poderá ser decretada sem a oitiva prévia do réu, sempre que o contraditório prévio puder com-
provadamente frustrar a efetividade da medida ou houver outras circunstâncias que recomendem a proteção liminar, não 
podendo a urgência ser presumida. 

D) A ação por improbidade administrativa é repressiva, de caráter sancionatório, destinada à aplicação de sanções de caráter pessoal 
previstas na Lei nº 8.429/1992, e constitui ação civil, vedado seu ajuizamento para o controle de legalidade de políticas públicas e 
para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e outros interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos. 
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Questão 17 
A licitação e a contratação de serviços de publicidade pela Administração Pública, realizadas por meio de agências de propaganda, 
são procedimentos específicos que envolvem a comunicação e a divulgação de informações de interesse público. Esses processos são 
regidos pela Lei nº 12.232/2010, que estabelece normas gerais para licitações e contratos no âmbito dos serviços de publicidade pres-
tados por agências. Assim, com relação aos contratos de serviços de publicidade e de sua execução, marque V para as afirmativas 
verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) Os custos e as despesas de veiculação apresentados ao contratante para pagamento deverão ser acompanhados da 

demonstração do valor devido ao veículo, de sua tabela de preços, da descrição dos descontos negociados e dos pedidos 
de inserção correspondentes, bem como de relatório de checagem de veiculação, a cargo de empresa independente, 
sempre que possível.  

(     ) Pertencem ao contratante as vantagens obtidas em negociação de compra de mídia diretamente ou por intermédio de 
agência de propaganda, incluídos os eventuais descontos e as bonificações na forma de tempo, espaço ou reaplicações 
que tenham sido concedidos pelo veículo de divulgação.  

(     ) As informações sobre a execução do contrato, com os nomes dos fornecedores de serviços especializados e veículos, serão 
divulgadas em sítio próprio aberto para o contrato na rede mundial de computadores, garantido o livre acesso às informações 
por quaisquer interessados.  

(     ) As agências contratadas deverão, durante o período de, no mínimo, cinco anos após a extinção do contrato, manter acervo 
comprobatório da totalidade dos serviços prestados e das peças publicitárias produzidas.  

A sequência está correta em  
A) F, F, V, V.                                                                                                
B) F, V, F, V.  
C) V, F, F, V.  
D) V, V, V, V. 

 

Questão 18 
As modalidades de licitação referem-se aos procedimentos específicos pelos quais os órgãos públicos e entidades privadas realizam 
as suas contratações, visando à escolha da proposta mais vantajosa. De acordo com a Lei nº 14.133/2021, as modalidades de licita-
ção são:  pregão; concorrência; concurso; leilão; e, diálogo competitivo. Com relação às modalidades de licitação, especialmente o 
leilão, analise as afirmativas a seguir. 
I. O leilão poderá ser cometido a leiloeiro oficial ou a servidor designado pela autoridade competente da Administração, e 

regulamento deverá dispor sobre seus procedimentos operacionais. 
II. Se optar pela realização de leilão por intermédio de leiloeiro oficial, a Administração poderá selecioná-lo mediante credenciamento 

ou licitação na modalidade pregão e adotar o critério de julgamento de maior desconto para as comissões a serem cobradas, utili-
zados como parâmetro máximo os percentuais definidos na lei que regula a referida profissão e observados os valores dos bens a 
serem leiloados. 

III. Além da divulgação no sítio eletrônico oficial, o edital do leilão poderá ser afixado em local de ampla circulação de pessoas na sede 
da Administração e deverá, ainda, ser divulgado por outros meios necessários para ampliar a publicidade e a competitividade da 
licitação. 

IV. O leilão não exigirá registro cadastral prévio, não terá fase de habilitação e deverá ser homologado assim que concluída a 
fase de lances, superada a fase recursal e efetivado o pagamento pelo licitante vencedor, na forma definida no edital. 

Está correto o que se afirma apenas em  
A) I e II.                                                                                                
B) I e IV.  
C) II e III.  
D) III e IV.  
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Questão 19 
O processo licitatório é um instrumento fundamental para garantir transparência, isonomia e eficiência nas contratações 
realizadas pelos órgãos públicos e empresas privadas. Esse procedimento, regido por normas específicas, envolve a seleção 
de fornecedores e a escolha da proposta mais vantajosa para a Administração Pública ou privada. Assim, com relação ao 
processo licitatório, analise as afirmativas a seguir. 
I. As licitações serão realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização da forma presencial, desde 

que motivada, podendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em áudio e vídeo. 
II. Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de obras e serviços comuns de engenharia, se demonstrada 

a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, a especificação do objeto 
poderá ser realizada apenas em termo de referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração de projetos. 

III. O edital poderá contemplar matriz de alocação de riscos entre o contratante e o contratado, hipótese em que o cálculo do 
valor estimado da contratação poderá considerar taxa de risco compatível com o objeto da licitação e com os riscos atribu-
ídos ao contratado, de acordo com metodologia predefinida pelo ente federativo. 

IV. O valor previamente estimado da contratação poderá ser compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados 
os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia 
de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. 

Está correto o que se afirma apenas em 
A) I e II.                                                                                           
B) I e IV. 
C) II e III. 
D) III e IV. 
 

Questão 20 
O tombamento é um instrumento jurídico que visa preservar o patrimônio cultural, histórico, arquitetônico, arqueológico e paisa-
gístico, conferindo-lhe proteção legal. Esse processo consiste na declaração oficial, por parte do poder público, da importância 
cultural de determinado bem, impedindo sua descaracterização, destruição, transferência de propriedade ou qualquer interven-
ção que possa comprometer seus valores históricos e culturais. Os efeitos do tombamento são significativos e contribuem para a 
preservação da identidade e memória de uma sociedade. Assim, com relação ao tombamento, assinale a afirmativa correta. 
A) O tombamento definitivo dos bens de propriedade particular será, por iniciativa do órgão competente do Serviço do Patri-

mônio Histórico e Artístico Nacional, transcrito para os devidos efeitos em livro a cargo dos oficiais do registro de imóveis e 
averbado ao lado da transcrição da posse. 

B) O tombamento dos bens pertencentes à União, aos Estados e aos Municípios se fará de ofício, por ordem do diretor do 
Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, mas poderá ser notificado à entidade a quem pertencer, ou sob cuja 
guarda estiver a coisa tombada, a fim de produzir os necessários efeitos.                                                                                                

C) Sem prévia autorização do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, não se poderá, na vizinhança da coisa tombada, 
fazer construção que lhe impeça ou reduza a visibilidade, nem nela colocar anúncios ou cartazes, sob pena de ser mandada 
destruir a obra ou retirar o objeto, impondo-se neste caso a multa de cinquenta por cento do valor do mesmo objeto. 

D) Proceder-se-á ao tombamento involuntário sempre que o proprietário o pedir e a coisa se revestir dos requisitos necessários 
para constituir parte integrante do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, a juízo do Conselho Consultivo do Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, ou sempre que o mesmo proprietário anuir, por escrito, à notificação, que se lhe 
fizer, para a inscrição da coisa em qualquer dos Livros do Tombo. 

 

DIREITO CIVIL 
 

Questão 21 
Analise as afirmativas a seguir. 
I. A fiança é um instrumento de garantia creditícia autônoma, típica dos títulos de crédito, a qual não comportam cláusulas de 

limitação ou de condições. 
II. O comodato é o empréstimo gratuito de coisas não fungíveis. Perfaz-se com a tradição do objeto. 
III. O mútuo é o empréstimo remunerado de coisas não fungíveis. O mutuário é obrigado a restituir ao mutuante o que dele 

recebeu em coisa do mesmo gênero, qualidade e quantidade. 
IV. Para alienar, hipotecar, transigir ou praticar outros quaisquer atos que exorbitem da administração ordinária de bens, de-

pende a procuração de poderes especiais e expressos. 
Está correto o que se afirma apenas em 
A) I e III. 
B) I e IV. 
C) II e III. 
D) II e IV. 
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Questão 22 
Pedro foi declarado incapaz para a gestão do seu patrimônio, em processo judicial com este objeto. Seu pai, Marcelo, foi 
nomeado curador, para este fim. Após este fato, Pedro pretende adquirir um imóvel, com o dinheiro que é dele e está guar-
dado em conta bancária em seu nome exclusivo e se casar com Fernanda. Considerando a capacidade de Pedro, analise as 
afirmativas a seguir. 
I. Pedro não pode comprar o apartamento sem que seu pai concorde e o represente neste ato. Uma vez que exista a autori-

zação e representação do pai, o imóvel ficará no nome de Pedro. 
II. Pedro não pode se casar sem que seu pai concorde e o represente neste ato.  
III. Pedro apenas poderá se casar no caso de haver autorização judicial para este fim. Uma vez que é ato que gera repercussão 

econômica e não pode ser decidido apenas por seu pai, tendo em vista que a curatela não concede poderes ao curador para 
representação em ato formal de casamento. 

Está correto o que se afirma apenas em 
A) I. 
B) III. 
C) I e II. 
D) I e III. 
 

Questão 23 
Josué é proprietário de um sítio. O sítio está emprestado por contrato de comodato a Pedro, seu irmão, uma vez que Josué 
está residindo fora do Brasil. O contrato é por tempo indeterminado e permite que Josué requeira a devolução do imóvel a 
qualquer momento. Pedro utiliza o imóvel, esporadicamente, com sua família, em finais de semana e férias. O sítio é cuidado 
por Marcelo, caseiro contratado por Pedro e que faz a manutenção e cuida do sítio. No último final de semana, invasores de 
terra pularam a cerca e tentaram tomar a posse do imóvel. Sobre a situação hipotética, analise as afirmativas a seguir. 
I. Marcelo pode exercer o direito de desforço possessório. Entretanto, não possui legitimidade para nenhuma ação possessória. 
II. Pedro tem a posse direta do imóvel. Por este motivo, possui legitimidade para qualquer ação possessória contra a turbação 

da posse em nome próprio. 
III. Josué não possui qualquer posse sobre o imóvel, é apenas o proprietário sem posse. Por este motivo, não possui legitimidade 

para qualquer ação possessória contra a turbação da posse em seu imóvel.  
Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I e II, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) II e III, apenas. 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 

Questão 24 

Um juiz, em determinado processo, emitiu um ato, o qual denominou de “despacho saneador”. Neste despacho, o Magis-
trado delimitou o que estava em discussão no processo, indicou quais partes deveriam apresentar provas sobre cada fato a 
ser comprovado, determinou quais fatos entendia que eram incontroversos e quais entendia que as provas apresentadas na 
inicial e contestação já seriam suficientes à conclusão sobre o fato. No despacho exalado pelo douto julgador, não houve 
qualquer justificativa, além da indicação das decisões tomadas. Ao final do despacho, lê-se a seguinte passagem: “Vistos, 
determino que a parte Ré deve, inequivocamente ao Autor, a quantia de R$ 50.000,00, decorrentes, metade dos fatos que 
não foram contestados pela Ré e a outra metade, das provas documentais que reputo suficientes a esta conclusão. Quanto 
aos outros R$ 50.000,00 os quais o Autor requer, determino que as partes indiquem as provas que desejam produzir de forma 
justificada no prazo de quinze dias. Após manifestação, conclusos para marcação de audiência de instrução”. Considerando 
que você seja advogado da Ré e entenda que não existe nenhuma parte do pedido do Autor que seja incontroverso, são 
medidas que devem ser tomadas, contrárias à decisão, considerando a melhor técnica processual e que o processo é ordiná-
rio e não envolve relação de consumo ou direito indisponível: 
A) Embargos de declaração, pela falta de fundamentação da decisão parcial de mérito. Agravo de instrumento relativo à decisão 

parcial de mérito contrária. 
B) Embargos de declaração, pela falta de fundamentação da decisão parcial de mérito. Apelação no que tange à parte do mérito 

que foi decidido no despacho saneador. 
C) Não existe embargos de declaração contra despacho, cabível Apelação contra a decisão de mérito parcial, onde, em prelimi-

nar, deve ser arguida a falta de fundamentação da decisão. 
D) Não existe qualquer recurso contra o despacho saneador; toda e qualquer inconformidade deve ser exteriorizada em preli-

minar de Apelação ao final da fase conhecimento, após a sentença de mérito. 
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Questão 25 
Sobre a personalidade jurídica e capacidade de demandar e ser demandado da Câmara Municipal, a Câmara dos Vereadores:  
A) É pessoa jurídica de direito público interno, possuindo plena capacidade postulatória judicial. 
B) É pessoa jurídica de direito público com natureza privada, possuindo plena capacidade postulatória judicial. 
C) Não possui personalidade jurídica, apenas personalidade judiciária, somente podendo demandar em juízo para defender os 

seus direitos institucionais. 
D) É pessoa jurídica de direito público interno. Entretanto, com capacidade postulatória peculiar e limitada, podendo ser 

demandada e não podendo demandar de forma direta, em nenhum caso. 
 

Questão 26 

A existência de litisconsórcio pode gerar certas peculiaridades ao processo. Sobre o litisconsórcio, assinale a afirmativa 
correta. 
A) O prazo para contestação começa a contar para todos os réus da citação do último dos litisconsortes. 
B) Não importando o tipo do litisconsórcio, a defesa de um dos litisconsortes passivo aproveita a todos os demais. 
C) Qualquer dos litisconsortes indicando o desinteresse na realização da audiência de conciliação implica em não realização desta. 
D) Nas ações de direitos, reais pessoas casadas, salvo no regime de separação absoluta de bens, devem ser litisconsortes ativos 

obrigatórios, no caso de serem autores da demanda. 
 

DIREITO TRIBUTÁRIO 
 
Questão 27 
Determinada Certidão da Dívida Ativa (CDA) foi emitida com erro no número do CPF do executado. Diante da necessidade 
da correção do documento, a autoridade fiscal pode retificar a certidão até: 
A) O ajuizamento da execução. 
B) A decisão da primeira instância. 
C) O peticionamento da contestação. 
D) O despacho de citação do executado. 
  

Questão 28 
A realização do lançamento do tributo e a ocorrência do fato gerador são fenômenos diretamente relacionados ao surgi-
mento da obrigação e do crédito tributário. Nesse sentido, assinale a afirmativa correta. 
A) A obrigação tributária surge com o lançamento do tributo. 
B) O crédito tributário é constituído por meio do lançamento.                                                                                                
C) A ocorrência do fato gerador é condição suficiente para o estabelecimento do crédito tributário. 
D) O lançamento do tributo é o ato que formaliza a existência do crédito tributário sem torná-lo exigível. 
 

Questão 29 
A competência tributária envolve a autonomia federativa, tornando possível que o ente detentor dessa prerrogativa possa 
se financiar mediante a tributação. Ela é essencial para o funcionamento eficiente e equilibrado do sistema fiscal do país e 
se define como sendo 
A) o mesmo que a capacidade tributária ativa. 
B) sinônimo da capacidade tributária legislativa. 
C) a autorização constitucional aos entes da União, Estados, Distrito Federal e Municípios para instituir tributos. 
D) a obrigatoriedade determinada pelo constituinte, para que Estados e Municípios criem impostos previstos na Constituição.                                                                                         

 
DIREITO ELEITORAL 
 

Questão 30 
Pitolomeu Lucindo, Prefeito, deseja ser candidato à reeleição. Sobre o assunto, assinale a afirmativa correta. 
A) Deve renunciar ao cargo de Prefeito até seis meses antes da eleição. Não pode fazer propaganda entre 48h antes e 24h após 

a eleição. 
B) Não precisa renunciar ao cargo de Prefeito antes do pleito. No entanto, só pode começar a fazer sua campanha eleitoral 

após o dia quinze de agosto no ano da eleição. 
C) Toda propaganda eleitoral é de responsabilidade exclusiva do candidato, paga diretamente por ele, responsabilizando-se, 

civilmente, por qualquer excesso. Não havendo responsabilização do respectivo partido. 
D) O financiamento de campanha será feito, exclusivamente, com o fundo partidário. Não é permitido o financiamento privado, 

mesmo com doações de pessoas físicas, autofinanciamento, nem qualquer verba que não advenha do fundo partidário. 
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Questão 31 
“José deseja se candidatar a prefeito na próxima eleição. Para que isso seja possível, ele deve, dentre outros requisitos ter, 
ao menos, ________ anos de idade, estar filiado ao partido pelo qual irá concorrer, ao menos, ________ antes do pleito e ser 
brasileiro ________.” Assinale a alternativa que completa correta e sequencialmente a afirmativa anterior. 
A) dezoito / um ano / nato 
B) vinte e um / um ano / nato  
C) dezoito / seis meses / nato ou naturalizado  
D) vinte e um / seis meses / nato ou naturalizado                                                                                        
 

Questão 32 
Sobre os direitos políticos e os partidos políticos no Brasil, analise as afirmativas a seguir. 
I. Partidos políticos não podem, por determinação Constitucional, receber recursos de entidades ou governos estrangeiros. 
II. O voto é facultativo para o analfabeto, os maiores de setenta anos e os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos. 
III. Os partidos políticos devem ter caráter nacional, não prestam contas a nenhum órgão do executivo ou do judiciário e são 

de livre criação. 
IV. O fundo partidário e o acesso gratuito ao rádio e televisão são garantidos ao partido que tiver ao menos dez deputados 

federais distribuídos em pelo menos um quarto das unidades da federação. 
Está correto o que se afirma apenas em 
A) I e II.                                                                                              
B) I e IV. 
C) II e III. 
D) III e IV.  
 

PROCESSO LEGISLATIVO 
 

Questão 33 
De acordo com a Constituição, ao Legislativo compete, especialmente, criar e aprovar as leis que regem a vida das pessoas e 
o funcionamento do Estado. No âmbito federal, o Poder Legislativo é exercido pelo Congresso Nacional – composto pela 
Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal. Sobre as atribuições do Poder Legislativo, assinale a afirmativa correta. 
A) O Poder Legislativo, quando julga o Chefe do Poder Executivo por crimes de responsabilidade, exerce função típica, prevista 

na Constituição Federal. 
B) O Poder Legislativo exerce função típica quando dispõe sobre sua organização, o que inclui a provisão de cargos e a conces-

são de férias e licenças a servidores. 
C) As Comissões Parlamentares de Inquérito, apesar de possuem previsão constitucional, extrapolam as atribuições de fiscali-

zação que são inerentes ao Poder Legislativo e, portanto, consideradas como função atípica. 
D) O Poder Legislativo tem como função típica, prevista na Constituição, a de fiscalização do Poder Executivo, através do 

controle político-administrativo, que abrange a análise da gestão do Estado, incluindo aspectos financeiros e orçamentários. 
 

Questão 34 
Sobre o processo legislativo, assinale a afirmativa correta. 
A) A diferença entre o procedimento ordinário e especial é a maior oportunidade para o exame, o estudo e a discussão do projeto. 
B) O rito de apreciação das leis financeiras é chamado de procedimento concentrado, visto que acontece quando das sessões 

conjuntas, deputados e senadores, no Congresso Nacional. 
C) O processo legislativo deve visto apenas no âmbito jurídico, que consiste no conjunto coordenado de disposições que disci-

plinam o procedimento a ser obedecido pelos órgãos competentes na produção de leis e atos normativos. 
D) O procedimento legislativo especial diz respeito à competência das comissões do Congresso Nacional de discutirem e vota-

rem projetos de lei, dispensada a deliberação no Plenário, salvo se houver recurso de um décimo dos membros da Casa. 
 

Questão 35  
A Lei Complementar Federal nº 95/1998 dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis, conforme 
determina a Constituição Federal, e estabelece normas para a consolidação dos atos normativos. Considerando a normativa, 
assinale a afirmativa correta. 
A) O mesmo assunto não poderá ser disciplinado por mais de uma lei; assim, a cláusula de revogação é reconhecida tacitamente, 

ficando as leis ou disposições legais concorrentes revogadas. 
B) Os textos legais serão articulados com observância dos seguintes princípios, sendo que a unidade básica de articulação será o 

artigo, este que se desdobra em parágrafos ou em incisos; os parágrafos em incisos, os incisos em alíneas e as alíneas em itens. 
C) A vigência de qualquer lei será indicada de forma expressa e de modo a contemplar prazo razoável para que dela se tenha amplo 

conhecimento, devendo constar a expressão “esta lei entra em vigor após decorridos (o número de) dias de sua publicação oficial”. 
D) Para a consolidação das leis, o Poder competente procederá o levantamento da legislação federal em vigor, inclusive das 

medidas provisórias ainda não convertidas em lei, e formulará Projeto de Lei de consolidação de normas que tratem da 
mesma matéria ou de assuntos a ela vinculados. 
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Questão 36 

A medida provisória tem seu processo legislativo previsto na Constituição Federal. Sobre o tema, analise as afirmativas a seguir. 
I. A medida provisória é um instrumento com força de lei, adotado pelo presidente da República, em casos de relevância e 

urgência para o país. Produz efeitos após lida no Plenário da comissão mista do Congresso Nacional. 
II. É vedada a reedição, na mesma sessão legislativa, de MP que tenha sido rejeitada ou que tenha perdido sua eficácia por 

decurso de prazo. 
III. Caso a Medida Provisória seja aprovada sem alteração pela Câmara ou pelo Senado, ela é promulgada pelo Congresso 

Nacional, sem exigência de sanção presidencial. 
IV. O prazo ordinário de vigência da medida provisória é de sessenta dias, contados da sua publicação, suspendendo-se durante 

os períodos de recesso do Congresso Nacional. 
À luz da Carta Magna, está correto o que se afirma apenas em 
A) I e IV. 
B) II e III. 
C) I, II e III. 
D) II, III e IV. 
 

Questão 37 

A Lei Orgânica, por sua vez, equivale à Constituição no âmbito do município, sendo considerada a lei mais importante de um 
município. Cada município brasileiro elabora a sua própria Lei Orgânica, que, como toda lei municipal, não pode contrariar a Cons-
tituição Federal, nem a Estadual. Quanto ao processo legislativo municipal para emenda à Lei Orgânica, assinale a afirmativa 
correta. 
A) É da competência privativa do Prefeito Municipal a apresentação de projeto de emenda à Lei Orgânica. 
B) O projeto de emenda à Lei Orgânica aprovado por plebiscito entrará em vigor mesmo que na vigência de estado de sítio ou 

estado de defesa. 
C) Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir o voto direto, secreto, universal e periódico, a 

separação dos Poderes, os direitos e garantias individuais. 
D) O processo legislativo para aprovação de projeto de emenda à Lei Orgânica depende de iniciativa do Prefeito, voto de, no 

mínimo, um terço dos membros da Câmara e de, no mínimo, cinco por cento do eleitorado do Município. 
 

LEGISLAÇÃO 
 

Questão 38 
Em relação aos crimes praticados por Prefeitos e Vereadores, de acordo com as disposições do Decreto-Lei nº 201/1967, 
assinale a afirmativa correta. 
A) Em caso de decisão pela cassação do mandato do Prefeito, pela Câmara, por crimes de responsabilidade, ele ficará afastado 

provisoriamente por noventa dias ou até que o Poder Judiciário convalide a decisão. 
B) Incide em crime de responsabilidade o Prefeito que deixar de prestar contas anuais da administração financeira do Município à Câ-

mara de Vereadores, sujeito ao julgamento do Poder Judiciário, independentemente do pronunciamento da Câmara dos Vereadores. 
C) O processo de cassação do mandato do Prefeito pela Câmara poderá ser iniciado por qualquer eleitor, mediante denúncia 

escrita, cabendo ao Presidente da Câmara colocar em votação; para que haja o recebimento, é necessária a aceitação de, no 
mínimo, 2/3 dos Vereadores. 

D) O Presidente da Câmara poderá afastar de suas funções o Vereador acusado, desde que a denúncia seja recebida pela mai-
oria absoluta dos membros da Câmara, convocando o respectivo suplente, até o julgamento final. O suplente convocado 
não intervirá nem votará nos atos do processo do substituído.   

 

Questão 39 
Foi apurado em sede de inquérito policial, bem como em sede de processo administrativo disciplinar, que o Diretor-Geral da 
Secretaria Municipal de Saúde e o Contador Municipal desviaram valores do “Programa de Saúde Bucal”, por meio de cele-
bração de contrato administrativo de prestação de serviço, sem processo licitatório, com uma empresa da qual são sócios. O 
serviço não era cumprido dentro da quantidade e qualidade disposta em contrato; porém, o pagamento era feito integral-
mente, mediante autorização dos réus. Ante a situação hipotética narrada, assinale a afirmativa correta.  
A) Em caso de pagamento voluntário e integral do valor desviado, antes de proferida a sentença judicial, extingue-se a punibilidade. 
B) Deverá ser acolhida a defesa dos réus no sentido de ilegitimidade passiva, posto que não eram beneficiários do dinheiro, já 

que os valores eram pagos para pessoa jurídica de direito privado. 
C) A conduta deve se enquadrar como emprego irregular de verbas ou rendas públicas, pelo fato da contratação ter sido reali-

zada sem o devido processo licitatório; além da pena privativa de liberdade, haverá a perda do cargo. 
D) A conduta deve se enquadrar como peculato, já que agiram em unidade de desígnios e comunhão de esforços; na qualidade de fun-

cionários públicos, desviaram valores de que tinham a posse ou ao menos poderiam evitar o pagamento por serviços não prestados. 
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Questão 40 
De acordo com a Lei Orgânica do Município de Maria da Fé, as áreas transferidas ao Município em decorrência de loteamentos, en-
quanto não se efetivarem as benfeitorias que lhes deem outra destinação, serão considerados bens 
A) dominicais. 
B) com afetação. 
C) de uso público. 
D) de uso especial. 
 
 
 
 

 
 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

INSTRUÇÕES 

 
 

1. Somente será permitida a utilização de caneta esferográfica de tinta azul ou preta, feita de material transparente e de 
ponta grossa. 

2. É proibida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos e a utilização de máquinas calculadoras 
e/ou similares, livros, anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta, protetor auricular, lápis, borracha ou 
corretivo. Especificamente, não será permitido ao candidato ingressar na sala de provas sem o devido recolhimento, com 
respectiva identificação, dos seguintes equipamentos: bip, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, 
ipod, ipad, tablet, smartphone, mp3, mp4, receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, controle de alarme de 
veículo, relógio de qualquer modelo, pulseiras magnéticas e similares etc., o que não acarreta em qualquer responsabili-
dade do Instituto Consulplan sobre tais equipamentos. 

3. Com vistas à garantia da segurança e da integridade do certame, no dia da realização das provas escritas, os candidatos 
serão submetidos ao sistema de detecção de metais na entrada e na saída dos sanitários. Excepcionalmente, poderão ser 
realizados, a qualquer tempo durante a realização das provas, outros procedimentos de vistoria além do descrito. 

4. O caderno de provas consta de 40 (quarenta) questões de múltipla escolha para o cargo de nível médio e para os cargos 
de nível superior. 

5. Ao receber o material de realização das provas, o candidato deverá conferir atentamente se o caderno de provas contém 
o número de questões previsto, se corresponde ao cargo a que está concorrendo, bem como se os dados constantes no 
Cartão de Respostas (Gabarito) estão corretos. Caso os dados estejam incorretos, ou o material esteja incompleto ou, 
ainda, detenha qualquer imperfeição, o candidato deverá informar tal ocorrência ao Fiscal de Aplicação, não cabendo 
reclamações posteriores neste sentido. 

6. A prova terá duração de 3 (três) horas para todos os cargos. Este período abrange a assinatura, assim como a transcrição 
das respostas para o Cartão de Respostas (Gabarito). 

7. As questões das provas objetivas são do tipo múltipla escolha, com 4 (quatro) opções (A a D) e uma única resposta correta. 
Ao terminar a prova, o candidato, obrigatoriamente, deverá devolver ao Fiscal de Aplicação o Cartão de Respostas (Gabarito) 
devidamente assinado em local indicado. O candidato que descumprir a regra de entrega de tal documento será ELIMINADO 
do certame. 

8. Os Fiscais de Aplicação não estão autorizados a emitir opinião nem prestar esclarecimentos sobre o conteúdo das provas. 
Cabe única e exclusivamente ao candidato interpretar e decidir. 

9. Não é permitida a anotação de informações relativas às suas respostas (cópia de gabarito) no comprovante de inscrição ou 
em nenhum outro meio. 

10. O candidato somente poderá se retirar do local de realização das provas escritas levando o caderno de provas no decurso 
dos últimos 30 (trinta) minutos anteriores ao horário previsto para o seu término. O candidato poderá se retirar do local 
de realização das provas somente a partir dos 90 (noventa) minutos após o início de sua realização; contudo, não poderá 
levar o seu caderno de provas. 

11. Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala só poderão sair juntos. Caso algum insista em sair do local de aplicação antes 
de autorizado pelo Fiscal de Aplicação, deverá assinar termo desistindo do Concurso Público e, caso se negue, será lavrado 
Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) outros candidatos, pelo Fiscal de Aplicação da sala e pelo Coordenador 
da Unidade de Provas.   

 
RESULTADOS E RECURSOS 

 
- Os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas serão divulgados na Internet, no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, 
a partir das 16h00min da segunda-feira subsequente à realização das provas escritas objetivas de múltipla escolha.  

- O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas disporá de 2 (dois) 
dias úteis, a partir do dia subsequente ao da divulgação (terça-feira), em requerimento próprio disponibilizado no link correlato 
ao Concurso Público no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br.     

- A interposição de recursos poderá ser feita via Internet, através do Sistema Eletrônico de Interposição de Recursos, com acesso pelo 
candidato ao fornecer os dados referentes às sua inscrição apenas no prazo recursal, ao Instituto Consulplan, conforme disposições 
contidas no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, no link correspondente ao Concurso Público.   




